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Secretaria de Estado de
Esporte, Lazer e Juventude

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 26.04.2018

PROCESSO Nº E-30/001/351/2016 - O ORDENADOR DE DESPE-
SAS, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no
Parágrafo Único, do art. 11, da Resolução SETE nº 048/2009, e fun-
damentado no Relatório e Parecer da Assessoria de Prestação de
Contas nº 010/2018, APROVA a Prestação de Contas do Projeto
mencionado abaixo:
Patrocinador: Ambev S.A.
Projeto: Rio Maravilha 450 Anos - 2ª Edição .
Proponente: Peck Promoções e Eventos LTDA.
CNPJ: 05.198.962/0001-10.
Valor Total do Projeto: R$ 400.000,00.
Valor Aprovado: R$ 400.000,00.
Processo Instrutivo nº E-30/001/871/2015.

Id: 2108670

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DEPARTAMENTO DE ADIMINISTRAÇAÕ E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
DE 23/05/2018

PROCESSO Nº E-27/12.293/1985 - JOSÉ TRINDADE DOS SANTOS,
técnico de contabilidade, ID Funcional nº 6237584, em conformidade
com o artigo 131 do Decreto nº 2479/79 e da Lei nº 1054/86, CON-
CEDO 27 meses de Licença Prêmio referente ao período base apu-
rado de 19/06/1968 a 09/09/2013, revogadas as concessões anterior-
mente publicadas.

Id: 2108569

SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DEPARTAMENTO DE ADIMINISTRAÇAÕ E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
DE 23/05/2018

PROCESSO Nº E-30/002/341/2017 - MARLENE GUIMARÃES DIAS,
Agente Administrativo, MED NIVEL XI, matrícula nº101004-0, ID Fun-
cional nº 28752449, do Quadro Permanente da SUDERJ, FIXADOS
os proventos mensais integrais de inatividade a contar de
23/05/2018.

Id: 2108553

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATO

Secretaria de Estado da
Casa Civil e Desenvolvimento Econômico

SUBSECRETARIA MILITAR
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

AVISO

A PREGOEIRA DA SUBSECRETARIA MILITAR DA CASA CIVIL E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO GOVERNO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO comunica aos interessados que a Licitação por
PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2017, referente ao Processo nº E-
13/002/269/2017, que tem como objeto a contratação de empresa es-
pecializada na prestação do serviço de táxi aéreo, foi ANULADA, em
cumprimento a determinação contida no VOTO GA-2 do Processo n°
104.142-2/17, proferido em Sessão do Plenário de 03 de maio de
2018, do E. Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Id: 2108790

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Compromisso de Estágio. PARTES: Agên-
cia Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de Transportes
Aquaviários, Ferroviários e Metroviários e de Rodovias do Estado do
Rio de Janeiro - AGETRANSP, a estudante Sayonara Balsino Pina e
o Centro Universitário Carioca - UNICARIOCA. OBJETO: Estágio.
Área de Concentração: Ciências Contábeis. DATA DA ASSINATURA:
23. 05.2018. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 11.788/2008.
PROCESSO Nº E-12/010.186/2008.

Id: 2108782

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S. A.

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Acordo de Cooperação Técnica. PARTES: Agência
de Fomento do Estado do Rio de Janeiro e o Município de Quatis.
OBJETO: Implementação do Programa de Microcrédito no Município,
estabelecendo as diretrizes e atribuições das partes. ASSINATURA:
20/04/2018. PRAZO: 24 meses. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116, Lei
n° 8.666/93.

Id: 2108527

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S. A.

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Acordo de Cooperação Técnica. PARTES: Agência
de Fomento do Estado do Rio de Janeiro e o Município de Carmo.
OBJETO: Implementação do Programa de Microcrédito no Município,
estabelecendo as diretrizes e atribuições das partes. ASSINATURA:
03/05/2018. PRAZO: 24 meses. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116, Lei
n° 8.666/93.

Id: 2108525

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EDITAL

CANCELA a matrícula do Leiloeiro Público, JAYME GETSEL CHRIS-
TOF (nº 222), por motivo de exoneração a pedido, conforme consta
do Processo nº 002018/0875590, deferido por Decisão Singular em
21/05/2018, registrado como “Documento de Leiloeiro” sob nº
00003196738, em 21/05/2018. Os interessados e eventuais credores
deverão apresentar suas reclamações no prazo de 120 dias a contar
da data da publicação deste Edital, de acordo com o art. 7º, § 1º, do
Decreto Federal nº 21.981, de 19/10/1932.

Id: 2108660

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

EDITAL

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - IPEM/RJ, no uso de suas atribuições le-
gais, por meio do presente edital, notifica os interessados, abaixo re-
lacionados, tendo em vista o retorno das notificações de decisão final
encaminhadas pela via postal e o fato de os interessados se encon-
trarem em local incerto e desconhecido, para tomarem conhecimento
dos processos abaixo relacionados.

Interessado UF CNPJ/CPF Processo Penalidade Valor
ANTONIO CARLOS CAMBRAIA JU-
NIOR

RJ 14.836.732/0001-20 1882/12 MULTA R$ 723,97

EDITORA FUNDAMENTAL LTDA PR 10.451.384/0001-12 5300/11 MULTA R$ 5.299,20
PATRICIA M. S. WILMAN COM. VA-
REJ. DO VEST. E ACESSORIOS

RJ 10.332.759/0001-25 13142/14 MULTA R$ 1.013,56

ANTONIO PEREIRA DE CARVALHO
JUNIOR

RJ 738.582.267-34 2742/15 MULTA R$ 500,00

REAL MANIA D. S. PAGLIARES ME RJ 05.634.062/0001-79 11609/14 MULTA R$ 2.419,20
SB 838 COMERCIO DE VEICULOS
LTDA

RJ 07.195.588/0001-25 3040/13 MULTA R$ 4.952,06

WAL MART DO BRASIL LTDA RJ 00.063.960/0080-02 3285/12 MULTA R$ 9.331,20
TERRA E ROCHA ROUPAS E ACES-
SORIOS LTDA ME

RJ 17.416.778/0001-89 8893/14 MULTA R$ 1.013,56

CARLOS ALBERTO MONTIANELE
BEAZIM ME

RJ 13.251.826/0001-75 7127/14 MULTA R$ 1.248,00

SAO LUCAS DISTRIBUIDORA DE TA-
PETES LTDA EPP

MG 14.173.824/0001-78 3753/15 MULTA R$ 904,97

MARIA JOSE DA SILVA LUIZ RJ 17.438.655/0001-49 5205/13 MULTA R$ 1.013,56
SIRLENE RAMOS DE ANDRADE RJ 15.493.189/0001-79 5417/15 MULTA R$ 1.447,95
M&M MODAS E CELULARES LTDA
ME

RJ 39.776.463/0001-85 3715/12 MULTA R$ 844,64

RUDNEY SILVA DE CARVALHO RJ 671.292.347-68 2830/15 MULTA R$ 500,00
HCL COMERCIO EXTERIOR LTDA RJ 00.099.773/0003-39 10037/14 MULTA R$ 3.801,60
EDIRLENE ALVES VIANNA DE ASSIS RJ 05.036.747/0001-13 9174/14 MULTA R$ 1.085,96
SUELEN CABRAL SILVERIO RJ 13.607.009/0001-07 10204/14 MULTA R$ 1.447,95
ZEUS COM. DE ROUPAS VAREJIS-
TAS LTDA

RJ 10.272.440/0001-51 30/16 MULTA R$ 1.266,96

MARIA SILVANIA DA SILVA RJ 12.256.225/0001-92 12898/14 MULTA R$ 1.085,96
MALHAS 226 COM. DE ROUPAS LT-
DA ME

RJ 02.059.750/0003-26 5470/13 MULTA R$ 1.266,96

MOON MODAS FEM. COM. DE ROU-
PAS LTDA ME

RJ 17.070.992/0001-26 5469/13 MULTA R$ 1.085,97

ANTONIA CRISTINA PECLY FERNAN-
DES

RJ 12.583.011/0001-20 4096/13 MULTA R$ 1.085,96

TRANSPORTADORA ROCHA E LIMA
LTDA

MG 08.195.470/0001-60 3117/13 MULTA R$ 2.304,00

Destaca-se que a apuração de infrações administrativas e a imposição
de penalidades por parte do INMETRO têm amparo legal nos arts. 3º,
5º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 9.933/1999 e que os processos administra-
tivos terão continuidade independentemente de manifestação dos in-
teressados. Registra-se, por fim, que os interessados poderão obter
vista dos processos e maiores informações neste instituto, localizado
na Rua Sete de Setembro, 193 - Centro - Rio de Janeiro/RJ, ou so-
licitar cópia dos processos através do e-mail boletosi-
pemrj@gmail.com, ou dos telefones (21) 2332-4172 e (21) 2332-
4177.

Id: 2108846

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 03.05.2018

PÁGINA 20 - 2ª COLUNA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/2018...

Onde se lê: OBJETO: ...resultará em decréscimo do valor contratual,
no percentual de 5,63% (cinco vírgula sessenta e três por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

Leia-se: OBJETO: ...resultará em decréscimo do valor contratual, no
percentual de 6,98% (seis vírgula noventa e oito por cento) do valor
inicial atualizado do contrato...

Id: 2108851

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
AVISO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SEFAZ
N° 05/2016 R1

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO - SEFAZ do Governo do
Estado do Rio de Janeiro torna público, para conhecimento dos in-
teressados, a errata, abaixo discriminada, referente às alterações rea-
lizadas no instrumento convocatório por determinação do E. TCE do
Rio de Janeiro e em decorrência das alterações trazidas pelas Re-
soluções PGE n° 3.996/2016, 4.010/2017, 4.012/2017, 4.048/2017,
4.132/2017 e 4.163/2017 referentes aos itens do Termo de Referência,
Minuta Contratual e Edital:
Processo nº E-01/004/492/2015
TERMO DE REFERÊNCIA - Onde se lê no item 1.2: “A Ata de Re-
gistro de Preços será gerenciada pela Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão - SEPLAG”; Leia-se: “A Ata de Registro de Pre-
ços será gerenciada pela Secretaria de Estado de Fazenda e Plane-
jamento - SEFAZ e terá prazo de 12 (doze) meses, improrrogável”.
Onde se lê no item 1.3: “O prazo dos contratos será de 24 (vinte e
quatro meses), prorrogável, observando-se o limite previsto no art. 57,
II, da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja
comprovadamente mais vantajosa para a CONTRATANTE”; Leia-se:
“Serão considerados participantes do registro de preços os Órgãos e
Entidades constantes da relação do Anexo I-A: Composição dos Lo-
tes”. Inclusão dos itens 1.4 a 1.9 com os seguintes conteúdos:
“1.4. O prazo dos contratos será de 24 (vinte e quatro meses), pror-
rogável, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n°
8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovada-
mente mais vantajosa para a CONTRATANTE”; “1.5. O objeto será
executado segundo o regime de execução de empreitada por preço
global”; “1.6. O presente Pregão Eletrônico reger-se-á pelo tipo ME-
NOR PREÇO GLOBAL POR LOTE”; “1.7. O critério de aceitabilidade
de preços, em respeito à Resolução PGE/RJ n° 4.012/2017, será feito
por meio do valor preço máximo (estimado) global de cada um dos
lotes a serem licitados”; “1.8.Cada licitante poderá enviar SOMENTE
ATÉ 02 (duas) propostas para os 15 (quinze) lotes que compõe esta
licitação”; “1.8.1.Assim, encerrada a fase de lances, caso um licitante
tenha enviado proposta em mais de 02 (dois) lotes, o Pregoeiro co-
municará, através do chat, que o licitante será automaticamente des-
classificado para os demais, sendo convocado o próximo colocado,
respeitando a ordem de classificação e a ordenação dos lotes, sem
prejuízo da adoção das medidas previstas no art. 7º da Lei Federal
n.º 10.520/2002”; “1.8.2.Neste caso de desclassificação caberá ao
Pregoeiro a decisão de escolha do lote que o licitante será desclas-
sificado, devidamente fundamentada no princípio da economicidade
para a Administração”; “1.9. Será admitida a adesão à futura ata de
registro de preços, conforme as informações do Quadro Resumo das
Demandas: (inclusão de 3 novos quadros resumo de demandas
para área interna em M², área interna insalubre em M² e área ex-
terna em M²”. Inclusão dos itens 3.2 a 3.4 com os seguintes con-
teúdos: “3.2. Após avaliação realizada pela Subsecretaria de Logís-
tica e Patrimônio, com base em estatísticas das compras públicas es-
taduais e informações sobre o mercado, identificou-se que a demanda
por serviços de limpeza predial constitui uma necessidade em comum
dos Órgãos e Entidades da Administração Pública do Estado do Rio
de Janeiro”; “3.3.Para atender a essa necessidade em comum e para
proporcionar maior racionalidade e padronização às compras públicas,
a SEFAZ decidiu centralizar as compras de material de limpeza uti-
lizando como instrumento o Sistema de Registro de Preços por se tra-
tar de demandas futuras, frequentes, parceladas e incertas”; “3.4.Os
serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens
comuns, nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei Federal n°
10.520/2002, uma vez que possuem especificações e padrões usuais

de mercado”. Onde se lê no item 13.8: “Receber os descartes, en-
contrados pela CONTRATADA durante a execução dos serviços, de
pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cád-
mio, mercúrio e seus compostos, responsabilizando-se pela entrega
aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência
técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para o tratamento ou
destinação final.”; Leia-se: “Prestar informações e esclarecimentos
que eventualmente venham a ser solicitados pela CONTRATADA e
que digam respeito à natureza dos serviços que tenham de executar”.
Exclusão do item 13.8.1. Onde se lê no item 13.9: “Prestar infor-
mações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicita-
dos pela CONTRATADA e que digam respeito à natureza dos serviços
que tenham de executar”; Leia-se: “Encaminhar, tempestivamente, a
liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços apro-
vadas aplicando-se os devidos fatores de desconto, conforme o ANS”.
Inclusão dos subitens 13.9.1 e 13.9.2 com as seguintes redações:
“13.9.1.O requisito da aplicação da avaliação para fins de faturamento
não dá poderes para que a CONTRATANTE se esquive de cumprir
com os requisitos contratuais assumidos e com devido processo de
pagamentos estabelecido nas normas estaduais. Tendo em vista o
Modelo de Compras de Limpeza Predial, estabelecido pela Resolução
SEPLAG n° 1.513/16, a SEFAZ atuará como facilitadora nos proble-
mas advindos da aplicação do ANS. Quando houver dúvidas, sugere-
se que tanto a CONTRATANTE quanto a CONTRATADA consultem a
SEFAZ para entender as soluções cabíveis”; “13.9.2.Problemas, dúvi-
das e ocorrências quando da aplicação do ANS devem ser anotadas
e relatadas para a SEFAZ visando contribuir para a evolução do Mo-
delo de Compras de Limpeza Predial”. Exclusão do item 13.10 e su-
bitens 13.10.1 e 13.10.2. Onde se lê no item 18.4: “É facultada, aos
proponentes, a visita técnica aos locais onde serão executados o ob-
jeto da Licitação, desde que previamente agendado com o responsá-
vel pela administração predial, com o propósito da confecção da pro-
posta”; Leia-se: “As metragens dispostas no Anexo 1.A., Composição
de Lotes, poderão variar, dentro do percentual previsto por lei, em vir-
tude de mudanças nas características das Unidades Prediais”; Onde
se lê no item 18.5: “As visitas técnicas referidas deverão ser pre-
viamente agendadas por intermédio dos contatos relacionados no
Anexo 1.F., Participantes do Registro de Preços”; Leia-se: “O quan-
titativo de dias a serem contratados deverá respeitar as especificida-
des de cada Unidade Predial”. Exclusão dos itens 18.6 e 18.7. In-
clusão do item 19 e subitens que tratam da qualificação técnica,
com os seguintes conteúdos: “19.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA”;
“19.1.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em ca-
racterísticas, quantidades e prazos compatíveis com pelo menos 40%
(quarenta porcento) do objeto do lote almejado (a definição de objeto,
neste caso, o total da demanda informada pelos Órgãos Participantes
do respectivo lote pretendido), por período não inferior a três anos,
mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídi-
cas de direito público ou privado”; 19.2.Os atestados deverão trazer a
informação das quantidades, prazos e características dos serviços
prestados de maneira clara”; “19.3.Para a comprovação do valor mí-
nimo exigido em relação ao objeto do lote almejado, será aceito o so-
matório de atestados que comprovem que o licitante gerenciou objeto
compatível com o exigido”; “19.4.Os atestados deverão referir-se a
serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente”; “19.5.Para a
comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes”; “19.6.O licitante dis-
ponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da le-
gitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, ende-
reço atual da contratante e local em que foram prestados os servi-
ços”. Inclusão do item 20 e subitens que tratam do recebimento e
pagamento do objeto com os seguintes conteúdos: “20.RECEBI-
MENTO E PAGAMENTO”; “20.1.Executado o objeto, o mesmo será
recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/1993, dispen-
sado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da
mesma lei”; “20.2.Os pagamentos serão realizados pelos Órgãos Con-
tratantes, de acordo com os contratos assinados por cada um deles,
considerando a quantidade, o valor dos itens contratados e os resul-
tados do ANS, sempre com base mensal”; “20.3.Os pagamentos se-
rão realizados mensalmente, com prazo de pagamento de até 30 dias
após a emissão da declaração de recebimento da execução dos ser-
viços, pelo fiscal ou gestor do contrato, e, em consonância com o
quantitativo empenhado, conforme os critérios de oportunidade e con-
veniência dos Órgãos Contratantes e conforme os resultados do
ANS”; “20.4. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por
meio de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada
pelo Estado cujo número e agência deverão ser informados pelo ad-
judicatário até a assinatura do contrato”; “20.4.1. No caso de a CON-
TRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência
da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pe-
lo CONTRATANTE a impossibilidade de a contratada, em razão de
negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado,
abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o paga-
mento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra
instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou
contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CON-
TRATADA”; “20.5. Caso se faça necessária a reapresentação de qual-
quer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará
suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respec-
tiva reapresentação”; “20.6.O contratado deverá emitir a Nota Fiscal
Eletrônica - NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de
2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho
de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do
Rio de Janeiro e deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas
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